
Alto Comissariado da ONU apoia
recomendação do CNJ

07/04/2020

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACUDH) emitiu uma carta
de apoio e reconhecimento ao presidente do Conselho Nacional de Justiça, ministro Dias Toffoli,
pela aprovação de recomendação sobre medidas preventivas à propagação da infecção pelo
novo coronavírus no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo.

Felipe Costa/Anuário da Justiça

"É imperativo que o Judiciário não se omita e adote uma resposta rápida e uniforme,
evitando danos irremediáveis", afirmou o ministro Dias Toffoli Felipe Costa/Anuário da
Justiça

A Recomendação 62/2020 foi aprovada no dia 17 de março, pouco depois da declaração da
pandemia mundial, e está sendo saudada por diversas entidades técnicas nacionais e
internacionais como boa prática, com destaque ao pioneirismo do Judiciário brasileiro no
enfrentamento da questão.

Em carta assinada pelo representante regional para América do Sul, Jan Jarab, a organização
afirma que a medida adotada pelo CNJ “coincide com as recomendações emanadas pelo
Subcomitê da ONU de Prevenção a Tortura e responde ao chamado da Alta Comissária da ONU
para os Direitos Humanos, Sra. Michelle Bachelet, para a adoção de medidas urgentes para
proteger a saúde e segurança das pessoas em privação de liberdade como parte dos esforços
para responder a pandemia do COVID-19”.

O representante do ACNUDH ainda afirma que a aprovação da Recomendação 62 é um ato de
grande importância para a garantia dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade no
Brasil no contexto da emergência da pandemia do Covid-19. “Consideramos que a
implementação das recomendações constantes da Resolução 62 não somente contribuirá para
reduzir os riscos de contágio pelo vírus Covid-19, mas também para melhorar as condições dos
sistemas prisional e socioeducativo no Brasil.”
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Em outros trechos da carta, a ACNUDH contextualiza a gravidade da situação prisional
brasileira, lembrando que o Brasil possui uma das maiores populações prisionais do mundo e
quase 40% ainda sem condenação. Lembra, ainda, que relatórios de inspeção já realizados pela
ONU apontam que “o sistema carcerário brasileiro possui condições precárias, com difícil
acesso à saúde”. A organização ainda manifesta seu interesse em trabalhar com o CNJ para
melhorar a situação carcerária brasileira.

Desde que foi editada, a Recomendação 62/2020 do CNJ já recebeu inúmeras manifestações de
apoio de especialistas, entidades técnicas e organizações da sociedade civil e não
governamentais, que destacam o acerto das medidas considerado o quadro de pandemia e a
necessidade de medidas urgentes para a realidade brasileira. Entre os apoios internacionais,
estão a difusão das medidas pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento a todos
os países do continente, manifestação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e
apoio da Associação de Prevenção à Tortura.

Quando a recomendação foi aprovada pelo plenário do CNJ, o presidente Dias Toffoli pontuou
que a medida atende à urgência e atipicidade da situação. “Estamos diante de uma pandemia
com efeitos ainda desconhecidos. Mas não há dúvidas quanto à urgência de medidas imediatas
e de natureza preventiva para os sistemas prisional e socioeducativo, considerando o potencial
de contaminação em situação de confinamento de pessoas que se encontram sob a tutela do
Estado. É imperativo que o Judiciário não se omita e adote uma resposta rápida e uniforme,
evitando danos irremediáveis.” Com informações da assessoria de imprensa do CNJ.

Clique aqui para ler a carta.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-abr-07/alto-comissariado-onu-apoia-recomendacao-cnj/
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